


 
 

   IRMANDADE DE SANTO ANTÔNIO DO CURVELO 

MANTENEDORA DO HOSPITAL SANTO ANTÔNIO 

ENTIDADE FILANTRÓPICA 
DECRETO DE UTILIDADE PÚBLICA SOB Nº 70.881 DE 27/07/1972 – CNPJ: 19.989.904/0001-10 

PÇA. DR. MÁRCIO DE CARVALHO LOPES FILHO, 501 – CENTRO – CURVELO/MG – (38) 3721-2111 – FAX (38)3721-4949 –  
E-mail: adminstracao@hospitalsantoantonio.org.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

1 

    AV CONTORNO 3772 - 12º ANDAR - FUNCIONÁRIOS - BH/MG CEP: 30110.022 

                                                                                        +55  (31)  3194-1400 - WWW.HPFSURGICAL.COM.BR 

A IRMANDADE DE SANTO ANTÔNIO DO CURVELO – HOPITAL SANTO 

ANTÔNIO  

 

 

Processo de compras nº 113/2020 

 

HPF SURGICAL LTDA, pessoa jurídica regularmente constituída, 

inscrita no CNPJ sob o nº 68.532.076/0002-82, com sede na Avenida do Contorno, 

nº 3772, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte – MG, CEP 30.110-022, neste ato 

representada por seu sócio, Eder Costa da Cruz, brasileiro, casado, empresário, 

portador da Carteira de Identidade nº MG 3.155.913, inscrito no CPF sob o nº 

525.577.316-68 e Nathalia Aparecida Coutinho Emigdio Menezes, Supervisora de 

Vendas, portadora da Carteira de Identidade MG-8.593.237 e do CPF: 089.151.246-

26, vem, perante Vossa Senhoria, apresentar suas RAZÕES DE RECURSO, em 

face da decisão que classificou e habilitou a licitante H. STRATTNER & CIA LTDA, 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme se infere do andamento da ata de disputa, a empresa HPF 

SURGICAL LTDA, ora Recorrente, nos termos do item 10 do edital, manifestou sua 

intenção de interpor recurso contra a decisão que classificou e habilitou a empresa 

H. STRATTNER & CIA LTDA, ora Recorrida.  

 

Sendo assim, foi conferido à Recorrente o prazo de 2 (dois) dias úteis 

para apresentar suas razões de recurso. 

 

Levando-se em conta que a contagem do prazo se iniciou em 04 de 

novembro de 2020, este findar-se-á no dia 05 de novembro de 2020. 

 

Sendo assim, é tempestiva a apresentação da presente RAZÕES DE 
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RECURSO. 

 

 

II – DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

 

  A IRMANDADE DE SANTO ANTÔNIO DO CURVELO – HOPITAL 

SANTO ANTÔNIO, tornou público para o conhecimento dos interessados que 

realizaria o processo de compra por meio de licitação, na modalidade cotação de 

preços do tipo menor preço por item, objetivando a seleção da melhor proposta para 

a aquisição de equipamentos médicos, necessários à execução do referido 

convênio, em conformidade com quantidades, especificações e condições contidas 

no Edital e anexos. 

  

  Seguindo os trâmites previstos na legislação/edital pertinente, o ente 

licitante declarou a empresa H. STRATTNER & CIA LTDA vencedora do Certame. 

 

  Entretanto, a decisão de habilitar e classificar a Recorrida foi totalmente 

equivocada, conforme restará demonstrado a seguir.    

 

   Inicialmente, faz-se necessário destacar que o critério para julgamento 

e classificação das propostas, tem como parâmetro o “menor preço por item”, 

conforme dispõe o item 9.1 do edital, vejamos: 

 

9.1 – O critério de julgamento e classificação das propostas será o de 
MENOR PREÇO POR ITEM, desde que, observados os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no Anexo I – Termo de Referência e as condições expostas 
neste Edital. (g.n.) 

 

Em que pese ter a Recorrente apresentado o menor preço, bem como 

ter observado os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital, sua proposta 

foi descartada sob a alegação de que não restou atendida todas as especificações 

solicitadas, porém, não é esta a realidade. 
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Sendo assim, a decisão correta seria declarar a empresa Recorrente 

como vencedora, tendo em vista que sua oferta possui melhor preço (oferta mais 

vantajosa) e atende as exigências do edital (item 9.10 do edital). 

 

Ademais, compete frisar que em caso de desclassificação, caberia ao 

ente licitante fundamentar de forma clara e expressa os pontos que a Recorrente 

supostamente não teria atendido, até mesmo em razão de propiciar minimamente o 

direito da ampla defesa e do contraditório. 

 

Todavia, na contramão do que determina a Legislação que rege a 

matéria, bem como em desacordo com a jurisprudência uníssona de nosso 

ordenamento, o comunicado de desclassificação da proposta da Recorrente se deu 

de forma genérica e simplória. 

 

Ainda, cabe destacar que na eventualidade de restar demonstrado de 

forma clara e expressa, que a Recorrente não atendeu os parâmetros mínimos 

exigidos no edital, o que se admite por argumento, ressalta-se que foi a empresa 

Recorrida quem não atendeu todas as especificações solicitadas junto ao 

processo de cotação. 

 

A título de amostragem, compete salientar que a Recorrida não 

atendeu os seguintes pontos: A especificação do insuflador, com pressão de 0 à 50 

mmhg; processamento de Imagem em HD com possibilidade para 3D e Assistência 

Técnica no estado de Minas Gerais. 

 

Inclusive, quanto a questão da assistência técnica, compete esclarecer 

que a Recorrida viola o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o que é 

vedado pela Legislação, uma vez que o produto ofertado por esta não possui 

assistência em Minas Gerais, mas tão somente nos estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Santa Catarina. 
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Ressalta-se ainda que, após ocorrer a desclassificação da proposta da 

Recorrente e a consequente classificação da Recorrida, este primeira solicitou 

esclarecimentos à comissão responsável pela licitação, oportunidade em que lhe foi 

indicado que o equipamento da Recorrida foi selecionado, pelo fato de seu produto 

ofertar um sistema de gravação na câmera. 

 

Ocorre que o edital não prevê e nem requer este(a) 

requisito/especificação. 

 

Conforme se infere do item 9.5 do edital, deverá ser desclassificada a 

proposta que impuser condições que ofereçam vantagens ou alternativas não 

previstas previamente no edital, vejamos: 

 

9.5 – Serão também desclassificadas as propostas que: 
(...) 
II – Impuserem condições, oferecerem vantagens ou alternativas não 
previstas; que tenham interpretação dúbia ou rasuradas, ou ainda, que 
contrariem no todo ou em parte o presente Edital; (g.n.) 

 

Sendo assim, resta incontroverso que a citada condição de suposta 

“vantagem” na proposta da Recorrida não pode servir para fins de desempate, sob 

pena de ferir o princípio da isonomia e, caso isso ocorra, tal proposta deverá ser 

desclassificada imediatamente. 

 

Por fim, cabe destacar que o caso em exame é regido pela Lei 

8.666/93. 

 

Dessa forma, é imprescindível expor o que dispõe o art. 15, §7º, inciso I 

da citada Lei. 

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  
(...) 
§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 
marca; (g.n.) 
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Como pode ser observado, é vedado a indicação de marca quando se 

tratar de licitação para compra de bens/produtos, a fim de evitar que ocorra a 

redução da competitividade, bem como no intuito de garantir a ampla concorrência, 

sob a ótica do princípio da isonomia. 

 

Apesar de não haver de forma explicita a indicação de marca no edital 

em exame, a discrição disposta no item 1.1 (Do Objeto) e no anexo I, induz que há 

nitidamente a intenção deste ente licitante em adquirir um equipamento da Storz, 

especificamente relacionado ao modelo 175 (Storz), tendo em vista que o texto do 

edital é idêntico à discrição do citado equipamento da marca Storz. 

 

Entre outros pontos, citamos por amostragem trechos que indicam 

esse favorecimento a marca:  

 

• Solicitação de equipamento conectado a 3 módulos (somente vídeos 

da Storz que são conectados a 3 módulos link); 

• TENSAO DE SERVICO 100 - 240 VCA, 50/60 HZ, 5 V TENSAO DE 

SAIDA CONTINUA (1A), ADAPTADOR VESA 100, ENTRADAS DE 

VIDEO: 2X DVI, 1X 3G-SDI, 1X VGA, 1X SVIDEO, 1X VIDEO 

COMPOSTO, SAIDAS DE VIDEO: 1X DVI, 1X 3G-SDI, 1X VIDEO 

COMPOSTO. INCLUI: 1X FONTE DE ALIMENTACAO EXTERNA DE 

24 VCC. 1X CABO DE REDE. 1X COBERTURA DE CABOS. 4X 

PARAFUSO DE FIXACAO M4; 

• Solicitação de saídas do monitor  2x DVI, 1x 3GSDI, 1x VGA, 1x S-

Video, 1x vídeo composto, Saídas de vídeo: 1x DVI, 1x 3G-SDI, 1x 

vídeo composto. 

 

Diante narrado, resta incontroverso um claro direcionamento, o que é 

vedado pela legislação, pois fere o caráter competitivo e a isonomia do certame. 

 

O artigo 7º, inciso I, parágrafo 5º, da Lei 8.666/93 estabelece que “é 
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vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade 

ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que 

for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 

serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado 

no ato convocatório”. 

 

Contudo, a exceção prevista em Lei não pode ser utilizada no caso em 

análise, por falta de justificativa prévia. 

 

Por todo o exposto, sob qualquer ângulo que for analisado o caso, não 

resta outra alternativa senão a de reformar a decisão ora atacada, para que seja 

desclassificada e inabilitada a empresa Recorrida, em virtude dos fatos expostos 

alhures. 

Sendo assim, a Recorrente, HPF SURGICAL LTDA, requer que a 

presente RAZÕES DE RECURSO seja recebida e acatada, de modo que a 

Administração Pública reforme sua decisão, a fim de declarar a Recorrida 

desclassificada e inabilitada.    

 

Ainda, pugna a Recorrente, nos termos do item 9.9 do edital, que sua 

proposta seja revista e, consequentemente, que seja está declarada vencedora.   

                       

II – DO PEDIDO 

 

  Ex vi exposto, pugna a Recorrente, HPF SURGICAL LTDA, que a 

presente RAZÕES DE RECURSO seja recebida e acatada, de modo que a 

Administração Pública reforme sua decisão, a fim de declarar a Recorrida 

desclassificada e inabilitada 
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Por fim, pugna a Recorrente, nos termos do item 9.9 do edital, que sua 

proposta seja revista e, consequentemente, que seja esta declarada vencedora.   

 

  Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Belo Horizonte, 05 de novembro de 2020. 
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ANEXO II 
 



 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA IRMANDADE DE SANTO ANTÔNIO DO 

CURVELO – HOSPITAL SANTO ANTÔNIO 

 

 

 

 

 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 113/2020 

COTAÇÃO DE PREÇOS Nº 113/2020 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

H. STRATTNER & CIA. LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.250.713/0002-43, localizada à Avenida das Águias, 228, 

Cidade Universitária Pedra Branca, CEP 88.137-280, Palhoça/SC, telefone (11) 2185-2300, 

endereço eletrônico www.strattner.com.br, e-mails: licitacoes@strattner.com.br e 

juridico@strattner.com.br , vem, tempestivamente, nos termos do art. 109, § 3º da Lei nº 8666/93 

a presença de Vossa Senhoria apresentar 

 

CONTRARRAZÕES 

 

Ao Recurso Administrativo interposto pela empresa HPF SURGICAL LTDA, já qualificada nos 

autos, em face da decisão do pregoeiro que consagrou vencedora do certame e determinou a 

habilitação da licitante H. STRATTNER & CIA. LTDA. para o fornecimento do lote 1, pelos 

motivos de fato e de direito, nos termos do edital. 

 

I. BREVIÁRIO FÁTICO 

 

A licitante H. STRATTNER & CIA. LTDA. participou do certame em 

epígrafe cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS. 

 

Ao final da sessão de lances, o pregoeiro inabilitou a licitante HPF 

SURGICAL LTDA. por descumprir as exigências do instrumento convocatório.  

 

mailto:licitacoes@strattner.com.br
mailto:juridico@strattner.com.br


 

 

Assim, com base nos princípios constitucionais que revestem o 

ordenamento administrativo, a licitante H. STRATTNER & CIA. LTDA. fora consagrada 

vencedora do certame por atender a todas as especificações do edital e ter apresentado o 

menor preço para o fornecimento do lote 1. 

 

Inconformada com o resultado, a licitante HPF SURGICAL LTDA. 

interpôs o recurso administrativo, que será impugnado pelas razões de direito a seguir expostas. 

 

II. DO DIREITO 

 

Diante dos fatos acima narrados, a RECORRIDA demonstra abaixo, as 

razões de mérito, que serão capazes de manter sua classificação e demonstrar ao proeminente 

órgão que está apta a fornecer o material objeto deste certame: 

 

a) DA TEMPESTIVIDADE 

 

O item 10.2 do instrumento convocatório menciona que quando recebido 

o recurso pela Comissão Permanente de Licitações da Irmandade de Santo Antônio do Curvelo, o 

licitante vencedor da Cotação de Preços será imediatamente comunicado por e-mail, sendo-lhe 

concedido o prazo de até 02 (dois) dias úteis para resposta. 

 

Assim, em virtude da comunicação se dar no dia 05/11/2020, às 15h28, 

o prazo para resposta se dá a 06/11/2020 - segundo dia de prazo. Portanto, é tempestiva, já que 

protocolado na presente data.  

 

b) RECURSO GENÉRICO INTERPOSTO PELA LICITANTE HPF  

 

Indignada, a RECORRENTE alegou que apresentou o “menor preço, 

bem como ter observado os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital, sua proposta 

foi descartada sob a alegação de que não restou atendida todas as especificações solicitadas, 

porém, não é esta a realidade.”, e, que a “decisão correta seria declarar a empresa Recorrente 

como vencedora, tendo em vista que sua oferta possui melhor preço (oferta mais vantajosa) e 

atende as exigências do edital (item 9.10 do edital).  

 

E por fim, finalizou com a afirmação de que a “desclassificação da 

proposta da Recorrente se deu de forma genérica e simplória”. 

 



 

 

Conforme estabelecido no Termo de Referência – 1 – DO OBJETO, a 

Entidade pretende que a licitante arrematante forneça um SISTEMA DE VIDEOENDOSCOPIA 

RIGIDA.  

 

Nos termos do item 9.5, I, do instrumento convocatório, a licitante que 

não atender às exigências do Edital e seus anexos serão desclassificadas:  

 

“9.5 – Serão também desclassificadas as propostas que: 

I – Não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;” 
 

A proposta da licitante RECORRENTE não atende aos critérios de 

plataforma de vídeo, insuflador e, além disso, não se pode afirmar que as peças da torre de vídeo 

são compatíveis entre si e nem que seus equipamentos possam se conectar a equipamentos 

flexíveis. 

 

Dessa forma, por não atender as exigências do edital a licitante deve 

ser mantida desclassificada, já que não cumpre as exigências do instrumento convocatório. 

 

c) DO ATENDIMENTO À ESPECIFICAÇÃO DE PRESSÃO DE 0 A 50 

MMHG DO INSUFLADOR 

 

Conforme estabelecido no Termo de Referência – 1 – DO OBJETO, a 

Entidade pretende que a licitante arrematante possua um equipamento para “INSUFLACAO, 

ALIMENTACAO: 100-240 VAC, 50/60HZ, PRESSAO DE 0?50 MMHG”: 

 

 

 

Assim, a licitante RECORRENTE STRATTNER apresentou em sua 

proposta o equipamento insuflador, ref. UI400S1, que é capaz de atender ao edital, em relação 

à pressão de 0 a 50 mmHg, conforme detalhamento do manual da fabricante, página 79, do 

arquivo denominado “UI-ENDOFLATOR” 

 



 

 

 

 

Assim, a alegação da licitante HPF SURGICAL LTDA. não deve 

prosperar, pois se verifica que ela está tumultuando o processo, já que o produto da 

RECORRIDA atende perfeitamente ao requerido pelo instrumento convocatório. 

 

d) DO ATENDIMENTO AO PROCESSAMENTO DE IMAGEM EM 

HD COM POSSIBILIDADE PARA 3D 

 

Conforme estabelecido no Termo de Referência – 1 – DO OBJETO, a 

Entidade pretende que a licitante arrematante possua um equipamento para “PARA 

PROCESSAMENTO DE IMAGEM EM HD COM POSSIBILIDADE PARA 3D”: 

 

 

 

Assim, a licitante RECORRENTE STRATTNER apresentou em sua 

proposta o equipamento TH110, Cabeçote IMAGE 1 HX, 1 Chip 1/3 CMOS, FULL HD, que é 

capaz de atender ao edital, em relação ao processamento de imagem em HD com possibilidade 



 

 

para 3D, com a utilização do equipamento TC200PT IMAGE1 S CONNECT, que integra a 

proposta apresentada a esta Comissão de Licitações. 

 

Assim, a alegação da licitante HPF SURGICAL LTDA. não deve 

prosperar, pois se verifica que ela está tumultuando o processo, já que o produto da 

RECORRIDA atende perfeitamente ao requerido pelo instrumento convocatório. 

 

e) DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

Conforme estabelecido no Termo de Referência – 1 – DO OBJETO, a 

Entidade pretende que a licitante arrematante possua ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO 

DE MINAS GERAIS”: 

 

 

 

Importante se faz mencionar que a licitante RECORRIDA STRATTNER 

para atendimento local, no Estado de Minas Gerais, dispõe de equipe técnica especializada.  

 

Sendo que há 2 (dois) técnicos residentes na cidade de Belo 

Horizonte/MG, para atenderem aos chamados relacionados a assistência técnica a fim de prestar 

os serviços de campo aos clientes do Estado.  

 

Dessa forma, resta demonstrado que a RECORRIDA atende 

plenamente ao instrumento convocatório e deve ser mantida como vencedora. 

 

Assim, a alegação da licitante HPF SURGICAL LTDA. não deve 

prosperar, pois se verifica que ela está tumultuando o processo, já que o produto da 

RECORRIDA atende perfeitamente ao requerido pelo instrumento convocatório. 

 

 

 



 

 

f) QUALIDADE SUPERIOR DOS PRODUTOS DA RECORRIDA 

 

De acordo com o posicionamento doutrinário e jurisprudencial do 

Tribunal de Contas da União, é admissível a flexibilização de critério de julgamento da proposta, 

caso o produto possua qualidade superior à mínima exigida, não tiver havido prejuízo para a 

competitividade e revelar-se vantajoso para a administração: 

 

“Obviamente, a oferta de vantagens ou benefícios não previstos ou 

superiores aos determinados no ato convocatório não prejudica o 

licitante. Se o benefício não for de ordem a alterar o gênero do produto 

ou do serviço, nenhum efeito dele se extrairá. Porém, se a vantagem 

configurar, na verdade, outra espécie de bem ou serviço, deverá 

ocorrer a desclassificação da proposta – não pela ‘vantagem’ 

oferecida, mas por  desconformidade com o objeto licitado”. (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14º Ed, 

São Paulo: Dialética, 2010.) 

 

Insta mencionar o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça, que 

destaca que não fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório a oferta de produto 

que possua qualidade superior à mínima exigida, desde que o gênero do bem licitado permaneça 

inalterado. Assim, não há que se falar em direcionamento ou vantagens: 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA DO TIPO MENOR PREÇO. 

ATENDIMENTO ÀS REGRAS PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO 

COM QUALIDADE SUPERIOR À MÍNIMA EXIGIDA. 

 

1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os 

princípios da isonomia e da vinculação ao edital a oferta de produto 

que possua qualidade superior à mínima exigida, desde que o gênero 

do bem licitado permaneça inalterado e seja atendido o requisito do 

menor preço. 

2. Recurso ordinário não-provido 

(STJ MS 15817 RS 2003/0001511-4, 2ª T., rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, DJ de 03.10.2005 p. 156) 

 

O Tribunal de Contas da União também possui sólida jurisprudência 

nesse sentido: 

 



 

 

É admissível a flexibilização de critério de julgamento da proposta, na 

hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidade superior à 

especificada no edital, não tiver havido prejuízo para a competitividade 

do obtido revelar-se vantajoso para a administração 

Representação formulada por empresa noticiou supostas 

irregularidades no Pregão Eletrônico 21/2011, conduzido pelo Centro 

de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro – COMRJ, cujo objeto é o 

registro de preços para fornecimento de macacão operativo de 

combate para a recomposição do estoque do Depósito de Fardamento 

da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação do 

certame fundamentalmente em razão de a proposta vencedora ter 

cotado uniformes com gramatura superior à da faixa de variação 

especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; tecido ofertado na 

proposta vencedora: 203 g/m2), o que deveria ter ensejado sua 

desclassificação. O relator, contudo, observou que o tecido ofertado “é 

mais ‘grosso’ ou mais resistente que o previsto no edital” e que o 

COMRJ havia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade 

superior à prevista no edital. A esse respeito, anotou que a Marinha do 

Brasil está habilitada a “emitir opinião técnica sobre a qualidade do 

tecido”. Levou em conta, ainda, a manifestação do Departamento 

Técnico da Diretoria de Abastecimento da Marinha, no sentido de que 

o produto atenderia “à finalidade a qual se destina, tanto no que se 

refere ao desempenho, quanto à durabilidade”. Noticiou ainda que a 

norma técnica que trata desse quesito foi posteriormente alterada para 

admitir a gramatura 203 g/m2 para os tecidos desses uniformes. 

Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público nem aos 

princípios licitatórios, visto que o procedimento adotado pela 

administração ensejará a aquisição de produto de qualidade superior 

ao desejado pela administração contratante, por preço 

significativamente inferior ao contido na proposta da segunda 

classificada. Ressaltou também a satisfatória competitividade do 

certame, do qual participaram 17 empresas. E arrematou: “considero 

improvável que a repetição do certame com a ínfima modificação do 

edital (…) possa trazer mais concorrentes e gerar um resultado mais 

vantajoso …”. O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu 

julgar parcialmente procedente a representação, “em face da 

verificação de apenas de falhas formais na condução do Pregão 

Eletrônico 21/2011, que não justificam a sua anulação”. Acórdão 



 

 

394/2013-Plenário, TC 044.822/2012-0, relator Ministro Raimundo 

Carreiro, 6.3.2013. 

 

g) CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, é possível verificar que o item da licitante 

vencedora H. STRATTNER & CIA. LTDA. atende ao edital, atingindo a finalidade a que se 

destina. 

 

Dessa forma, resta nítido que o equipamento apresentado pela licitante 

vencedora H. STRATTNER & CIA. LTDA. possui os recursos exigidos para atender a finalidade 

técnica determinada no instrumento convocatório, bem como apresenta o mesmo desempenho 

quanto a funcionalidade a que se destina, de acordo com o princípio da finalidade. 

 

Claramente, a decisão que consagrou a empresa H. STRATTNER & 

CIA. LTDA. como arrematante do lote 01 atende plenamente aos princípios básicos que norteiam 

o ordenamento administrativo, tais como: o princípio da finalidade e da legalidade. 

 

Diante disso, deverá ser decretada a homologação da empresa 

arrematante, por ter cumprindo integralmente os termos previstos em edital, visto que seu 

equipamento possui as funcionalidades técnicas e os requisitos mínimos exigidos no termo de 

referência e assim, atinge a sua respectiva finalidade, conforme restou devidamente 

demonstrado e comprovado. 

 

Do princípio do instrumento convocatório, legalidade e formalismo moderado:  

 

Entende-se que, estabelecidos, no Edital, os procedimentos e os 

critérios, estes obrigam tanto as empresas licitantes quanto o órgão promotor da licitação, sendo 

vedada a utilização de qualquer procedimento ou critério diverso do que fora previamente 

previsto. 

 

Por esta razão, não se pode deixar de ressaltar a importância da 

observância do princípio da vinculação ao edital nos processos de licitação, Hely Lopes Meirelles 

teve a oportunidade de afirmar: 

 

“A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se 

compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos 

licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do 

estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em desacordo com o solicitado.  O edital 



 

 

é lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 

Administração que o expediu.” (Direito Administrativo Brasileiro, Contratos Administrativos e 

Licitação, Hely Lopes Meirelles, editora Malheiros, 20ª edição, pág. 249 e 250) 

 

O certame licitatório é pautado por normas que o regulam e não devem 

ser ignoradas. O edital estabelece os requisitos mínimos e estes devem ser cumpridos pelos 

licitantes e pela Administração Pública. 

 

Diante do elencado acima, importante se faz mencionar que o 

formalismo moderado é imprescindível para a ponderação entre o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, da eficiência e o da segurança jurídica e por isso ostenta relevante 

função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações, razão pela qual 

objetiva a proposta mais vantajosa para a Administração e garantia da isonomia aos licitantes. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 

de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados.” 

 

Este princípio, como pode ser verificado não nega vigência ao princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório, mas sim, a possibilidade da Administração Pública 

buscar a solução diante de um conflito de princípios. 

 

Além disso, os processos licitatórios devem ser respaldados nos 

princípios constitucionais que norteiam o ordenamento, não podendo vincular ao certame 

proposta que diverge dos requisitos indicados no edital, caso seja considerada recusa da 

proposta da RECORRIDA, o certame deixará de observar os princípios da Legalidade e da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, previstos no artigo 3º, 41 e 44, da Lei n.º 8.666/93, bem 

como no artigo 37 da Constituição Federal, que dispõem: 

 

Art. 3º  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 



 

 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

(...) 

Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital ao qual se acha estritamente vinculada”.  

(...) 

Art. 44 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em 

consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os 

quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por 

esta Lei. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes. 

 

  Deste modo, a vinculação ao edital significa que a Administração e os 

licitantes ficam sempre subordinados aos termos do pedido ou do permitido no instrumento 

convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, às 

propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, 

tornam-se obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus 

participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora (Hely Lopes Meirelles, Licitação e 

Contrato Administrativo, 12ª edição, Malheiros Editores, pág. 31). 

 

  A legalidade como princípio de administração (CF, art. 37, caput), 

significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeitos aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 

sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

conforme o caso. 

 

   Desta forma, conclui-se que ao desconsiderar a presente contrarrazões, 

a Instituição descumpre os requisitos e princípios previstos na Lei n.º 8666/93, bem como na 

Constituição Federal, o que não se permite. 

 



 

 

 

 

 

III. DOS PEDIDOS 

 

Dessa forma, requer a RECORRIDA, com fulcro nos princípios 

norteadores do processo licitatório, quais sejam, da finalidade, da isonomia, da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e vinculação ao instrumento convocatório, 

que seja recebido a presente contrarrazões, com o fim do recurso apresentado pela 

RECORRENTE ser JULGADO TOTALMENTE IMPROCEDENTE para manter a licitante H. 

STRATTNER & CIA. LTDA. como arrematante do lote 1, uma vez que o item ofertado cumpre 

com os requisitos técnicos exigidos no Edital, assim como atende integralmente a sua finalidade, 

conforme restou devidamente comprovado. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

São Paulo, 06 de novembro de 2020. 

 

H. STRATTNER & CIA. LTDA. 
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